
Proccsso no: 2OZl 0ef,06M6'l 4l
Escola Especial Cora Coralina - APAE

Tcrmo de Colahoração ít' 22812Ít21, que cnlrc si

celcbram a SecreÍaria do Estodo de Educação c a

APAE - 
^§§ocuÇÃo 

DE PArs E Â)rrcos Dos

EXCEPCIOI§AIS DE J^R-AGUÁ para Íins que 5e

cspccificam, sob as condiçõcs a scguir descritas:

O ISTADO Df, GOIÁS, reprcsenhdo neíe instrumento pela SECRETARIA DE

ESTÂDO DE EDUCÀÇÃO, com se«te cm Goiâaia, Capital do Estado de Goirís, na Quinra Àvenida,

Qd. 71,212, Sctor Leste Vila Nova, Goiânia-CO, inscriu no CNPJ sob o n." 0l .409.705/000 I -20, por

mcio de sua titular, APARECIDÂ DE FÁTIMA CAVIOLI SOARES PEREIRâ, bEsileira, casada,

professora, portadora da Cartcira dc Idcntidadc n' 368625 SESDC/RO-2' Via c CPF n" 329.607.19244,

doravantc dcnominada PARTiCIPE I, ê o insdruiçio APÂE - 
^SSOCIAÇÂO 

DE PÂIS E Â)f IGOS

DOS EXCEPCIONAIS DE JARÂGUÁ. inscrita.no CNP.I sob n" 01.231.04210001-04, mantcncdon

da Escolr Especial Cora Coralina - APAE, Iocalizada na Rua das Panciras Q. 80, n' 80, Lt. 01,

Residcncial Primavcra, Jaraguri/Go, ncst€ ato dcnominada simplcsmcnte Unidade Escolar Conveniada,

(U.E. Convcniada), rcprcscntada por BRÊNIO GOMES PEREIRÂ CABRAL, poíadorda Carreira dc

Idcntidadc n'4182985 PC CO - 2" Vin, inscrits no CPF rr'944.867.?71-34, residente na Rua Manocl

Bcmardo Machado, Qd. 03, Lt. 09, Sctor Acroporto ll, Jaraguálco, ncstc ato denomínado simplcsmêÍrre

P^RTÍCtPE It, tcm cntre si,justo c acordado e celebram por força do presenre insrrumento, nos termos

da Lci Fedcral n' 13.019/2014 e Dêcreto Estadual no 9.901n021, bcm como do processo n"

202100006046741c media ê as cláusulas e condições seguinles:

CLÂUSULA PRII\IEIR4. - DO OBJETO

l.l Consritui objeto do prcscnte Tcrmo dc Colaboração a trunsferência dc RS I L280,00

(onze mil, duzentos e oitenta reâis) à insrituiçio acima qualificada para a prcstação dc serviços

educacionais por paíe da Uaidadc Escolar acima discriminada pâra ateDd€r alunos de variadas falras

clárias, conforme relação de ofenas dc vagas aravés dc rcordenamento de turmas e especificações do

projêto pedagógico c rcgimcnlo cscolar inclusos nos autos.

1.2 A U.E Convcniada dcveni obedeccr, em relação ao número de alunôs por sala, os

SC.íctâÍü dô EsÉô dc Edrr!6o
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1,2 A ll,lt, (,utlçui,rda rlcwrú rÍrdcccr, cm rclaçâo ao núrpro dc alunos por sah, os

lÍrú6(lír» ílír Sccrslrrlr rlc ll,t'ttxfut rhr Í:rftrcação - §ÍIUDC, dctcrminados nos critéri<rs dc Moduhção

irtr;lllttn ttrn ttttlt»,

l,l Ol rixlrrrrrcnlrr í;0l15rrí Írrr auto§ Íxrssarn a ser Írârlcs integrantcs dcste instrumcnto,

llrtlxrrrllrrkrrrr:rrlc d:r:l tlrrt§ lranlcritics,

{:t r/l; {,f^ sÍ.:(;r JNr) L - lr A 1' l I u l 

^ltI)^DE 
DOS Bf, NS

2,1 ()s lrns rluráveh rdquirllos com os rccumos transfcriios pelo Estado dc Goüs

rlcvcrÍlo rcr rcgislmrlos no Si,;tcrm ds Controh dc Patrimônío do Estado pr meio da SEDUC c poderão

scr rftmrkn, rro lirnl rll prrccrh, â cntiJadc privada filantrôpica execulora <to projeto ou da atividade

c(,ÍÍcsíx[idcnlc, rncdhnlc próvir manilcslaçãodo dc;uíamcnto conpctcntc da SEDUC, com a decisão

Iir:rl úr scu tituürr,

cr,Á u.su r,/r'r'[Rc[il{ - D^s o8nrclrÇÔEs DÂ UNTDADE EscoL4R

CONVENIADA

3. Â Uniladc llscohr Convcníada -obriga-se a:

l. .l.ivro dc tombrmeÍllo do material permanente;

ll, Âssinar tcrmo de guanla do matcrhl perÍnan€nb (equípaÍnentos, móvek utensilios)

adquírí,4o com verh pública;

IlÍ1. Ministrar na Unidadc Escolar Conveniada, a Educaçâo Básla (Ensino Fundamental

- unos iníciat; Ensino Fundamental - anos lmab e Ersín Médio) e Educaçâo Especbl de Jorcrs e

Ádultrx - I:-EIÂ (lltapa I, EtoJn II e Etírpa III , noÁ turnos matutim e vespcrtinq para os estudantes &
ambos os scxoc dc lormr laica nos tcrmos dos aÍtigo§ 205, 206 e 2t0 da Constitu§ão Federal

IV, PaíiciJmr do proccsso de matrícuh do Estado e de todos 6 proccssos ofrhb dc

avaliaçâo inslitucional da SEDUC e MEC, cumprindo as datas, procedimentm, e o compÍomisso de rsar

o SIOÍ! (Sbtcnrr de Gestiio) na inlormalizrçüo da secretarir da U.E Conveúda.
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V. Aprescntar â Secretarh de Estadoda Educação - SEDU

da Ercoh (contcmplando m aspcctos Pcdagógícos, Adminbtrstivos c Fina

CoPh de lvimento

c prazos

2
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r'st:]t\.L.cidr\§ t*-b SI]DUC [§n rcdc públba cstrduâ! indcpendentenrntc & receber repasscs

tirur**chrs dc nnnutcnçio dl Estado.

Vl. Reuliatr tuh c qrnklucr etiviCadê ou açrio & Unidadc Escohr, à [z da Constítuição

Fc'rlcml do Estntuto tla Crhnça c Adobsccntc, da Lci dc Dirctrizcs c Bases da Educação Nacbna! da

Con-sttu\'io rlo htutlo dc Croiis, do Estrtuto c Plano dc Cargos e Venciment06 do lessotldo Magbtério

ü Rc& Estulurl dc Enciro e Phno de Cnrgos e Vêncimentos do Agente Adminbtrativo Educacional

dl Redc Estrdrul «lc Ensino, do Rcghrnto lntcmo da U.E. Convcúda, do Rcginrento da Secrearb &
E-rtltlo de Educoçiio c Orientnções Gemis pora a organização da Redc Estadualdr Edmação cm C-oüs

do rno lctirr !'m clrso c outras hgishçõcs pcrtincntcs à educação;

Vl[. Comtituir um Conselho Bcobr, noe ternros da Lei§stadual no 9,901/2021, a Íint &

aconpanhor as qtrstões pcdrgógicas, administrâtivas e rehcbnadas da U.E. Conveniada, bem como a

aphaçào d«r rccursos lruncekos e sua prestação dc contas à comunidade escohr, runterü-os ô

disposçüc d.r comunilade cscohr e da SEDUC para quaBquer avcri.gagõcs;

Vl[[. Facilitar os mcios para que a SEDUC exerça, a qualquer tempo, a fscalizagão

qulnlo :ros asJ,.ct6 técnicos, frnnceiroe c adrninbtrativos do presente Ternn dc Colaboração, sem

pre.iuÍzo da açio fscaliadora ds denub orgãos dc controb;

lX Manteros docurrnios comprobatórix das despesas realbadas, objeto deste Terro,

arquirndos em boa ordenl no próprio bcal cm quc foram cortabilizados, peb píâzo dc dez anos,

conüldos da aprorãção da prcstação dc contas & gestoÍ do órgio;

X. Apor nas faluras, notas iscais c quabqucr outros docuÍEntos de despcs4

obri.gatorianrnte emiljos em nour da institubãq o carimbo identifcador com o títu§ núnrro e ano

do Termo de Cohboroçdo;

X. Abrir conta esJrcífra para o repasse do recurso objeto deste Termo dc Cohboração,

nio scndo pemúirla Â utifuação de conta bancárh abcrta dou utilizada âücriomreutÊ, inclusirr para

outros ajustcs de nrsma naturcza. Os rccursos deverão scr mantllos rcst! contâ es;rcifra ê soÍrrcnte

podcrào ser urilizados pâra o pogstncnto dc dcspcsas corstantes do Phro de Trabatn;

Xll, Âplicar os recursos rcccbilc ô Termo dc Cohboração, enquanto não utilizado§, cm

cademetas de Jnupança de irstituhâo fuurreira oirch[ sc a prevbão de seu u§o for igual ou superior a

urn mês, ou em ftmdo de apliclçâo fuunceira de curto praa ou oporâção de mercado abeío hstrco&

cm ú h's da divich priblba, quarxto a utilização doe npsmos vcriflrar-se em prazB menoÍcs quc um
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nÉs. As rccehas fnanceiras auferidas serão obrigatoúmente computadas a cédto do Termo de

Cohboração e aplicadas, exchsivamente, no ob.iclo de sua frulÍiadc;

)(II. Mantere npvimenlar o§ recursos na conla bancárh específra do Ternp de

Cohboração, com comprovação de saldo inicial zerado;

XV. Aprcsentar, na prcstação de conlas, a documcntaçào necessáú em ordem

croaobgica, de acordo com as m€tas pÍevbtas;

XV. Ancxar nos sulo6 cmquc cclcbírou o Prcsenlc tcrmo dc cooperação,os Ccrtifrca dos

de Fornação do Orupo Crestor e a Portaú de Nomeaçâo do Dfuetor e representante'

USULA QUAITTA- DAS OBRICÂÇ ES DA SECRITARIÂ DE

ESTADO DE EDUCAÇÃO

4.1 A §EDUC cederá â U.E. Convenhda 100/o (cem por cento) dos rec$Ísos humano§

(professores e pssoal adminbtrativo) necessárioe ao desenrolvimcnto de suas ativiíades ftmcionah, de

modo s úo haver excedentcs, eom assunção de ônus dc scus vcncimenlos, tal qual perceberiam se

estivcssemcm ativihdes no âmbito do órgâo de origem, de acoÍdocom o Cúérb de Modulaçâo descrilo

nas oricntações da SEDUC.

4.2 Os scrvüoÍcs publicos, de que trats o itcm snterioÍ, que pÍest&rem scrvios ao

êstabelecimento de ensino cooperado só serão remwidos, durante o ano btivo, medianle combinaçào

prévb entre os partbipes ou antecipado de sindbância feita peh Unidade &cohr, e/ou inspeção escoh

da Coordenaçâo Regi:nal da Educaçào rcspcctiva ou ahda medhnte apresentaçâo de rehtório

pedagosico parâ os casos de servlíores que não cstejam desempenhando adequadanrnte as funçõcs a

ehs atrüuiüs e/üi Íúo aprcsentam peÍlil coÍÍ{,ativel com as exigêrchs da U.E. Cotrveniadr;

4.3 Na U.E. Conveniaú vinculada â Coordcnação Rcgionâl dc Edrcaçâo em que houwr

excedentcs dc pessoal adrninistrativos efetivq poder-se-á proceder moduhção desscs naqueh uni{ade,

conforme, conrrniênch da SEDUC;

4.4 Acompanhar e avaliar de forrn globl c técnba os pro.ietos a sercm desenvolviJoe e

axecúados cm decorÉncia deste Tcrmo de Colaboração;

4.5 Designar, um Íepresentante como gpstor q\e acornpaúaú e fscalizanô s execução

deste Termo de Cohboraçào e dos rccursos rcnassadm; 
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4,6 Aprcchr ns prcstnçõcs dc conhs pnrchh ou totnh npr*cnrndas pch insrhuiio,

podcndo dcixar dc aprovrl.hs scnprc quc vcrifur n ocorrênch dc tlgrn» dos scguintcs cvcntos:

. lnexecrçiio kltul rur Jurcirl do otrjcto luctrn(kr;

. Dcsvb dc finalitlaú: nrr rrpliclçrio dos rccursos transfcrlloci

. Nào utilizrçriq total ou Jrnrci:rl, no otrjr:lo do njuslc, rhx sallos Íinarxciros, irrchsive os

pro\tnicntes das rcccías obtkhs nrs aplicoçõcs lmrncciras roalb:rdas, qu.rndo nf,o rccolhkios na fomn

prcGu rcstc instrunrnto;

. Austnch de rhcunrcnlos cxfuidns na prcstnçiodc contas quc compromcta ojulgarrnto

da boc e rcguhr aplicação dos recursos.

4.7 Efcnur o rcpssc dos rccun<x finarrccims à instituição;

4.8 ProÍÍogoí' DE OFÍCIO" s vigênch do 'ltnno «lc Cotrbooçõ0, qunndo houvcÍ straso

na liberagío dos recuÍs6, limitada a pronogaçâo ao cxato pcrlxlo do atraso vcriftado.

CLAUSUL^ QU ÍNT - DO PAGAIvI ENTO DOS DOCEI\'Í'ES E DOS SERVI DORES

ADII{INISTRATIVOS

5. I A Sccrctarh ccdcrá à Unijndc Escohr o pcssosldoccntc,odmhbtrstivo - pcda8o8ico

e parte do admiútrativo, restringirrdo-sc estÍitanrcnlc ncccssário âo dcscnvolvinrnto de suas ativlCadcs

funciooab, de modo a nio havcr cxcêdcnlcs, com assunção do ônus dc scus vcnchrntm, tal qual

perceberhrn se estivessem em atividado no âmbito do órgão de origerq de acordo com o Cúérb tb

Modubção.

5.2 Â jonrada pra rnoduhção do adminbtrutivos que a Unidadc Escohr conenhda farí

jus será cabuhô confonne â contribuhâo comunitÁú, recolhida pela U,E. confonne cólcubs do

CriÉrio dc moduhção;

l. lOCP/o pra as instituições qtrc rüo cobram ncrüuma contrürrião corüúlitárh: 7Ü/o pm

as instituições quc cobram até R$ 15,00 (quinze reab) c 50/o para as hstiruiçõcs que cúram acinu dc

R$ 15,00 (quinze reair) mensais,

II. Os serviJores públicos de que trata esta ctrirsuh que prestorcnt scrvios ao

cstabebcinento dc cnsüm convcnhdo sonrcnte serlo retnovidos, durantc o ano htivo,

§ccÍltrÍio & Bdrdo de &kôflo
Quhls 
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combinação prévia entre os paíícipes ou antecipado por sindicância feita pela inspeção escolar da

Subsecretaria Rcgional da Educação respectiva.

Itl. Nas Unidades Escolares Conveniadas, vinculadas às Subsccretarias Regionais de

Educação em que houver excedente de pcssoal administrativo efetivo, poder-se'ó proccder a sua

modulagÀo naquela unidade, conforme conveniência da SEDUC.

USULA SEXTA _AVALIA o

6.1 O prcsentc Termo seti{ ordinariamentc rcavaliado no mês de novembro, com base no

Estudo da Redc Estadual realizado pela SEDUC.

6l Extraordinari&menle o prcscnte Termo dc Colaboração podeú ser rcavaliado a

qualquer tempo por conveniência da SEDUC, gerando aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA_DA OBEDIÊNCIA Às LEIS EDUCACIONÂIS

7-l O ensino seú ministrado com cstrila observância das normas legais cspecíÍicas,

estabclecidas pclas legislações Federal e Estadual, cabendo À Sccretaria da Educação excrcer a sua

regulamentação e Íiscalizagio, podcndo aplicar sanções, inclusive intenompendo o Termo dc

Colaboração.

c USULA OITÂVA- DAS VEDA ES

É vedado a U.E. Conveniada, durante a vigêocia do presente ajuste:

. Ceder suas instalagões â têrceiros para fttncionamento de outros cursos ou quaisquer

outrâs atividades extra-âjuse, salvo para atendimento de ações que visem a integração da Escola com a

comunidade local ou de cunho formativo, voltadas para o crescimento da comunidade escolar;

. Utilizar os recuÍsos previstos em Íinalidadcs diversas dss estabelecidas no Termo de

Colaboração, ainda que em caúer de emcrgência;

. Pagar despesas a título de t&\as dc administragão ou similares;

Secnllri! Je Eitdo dc Educitslo
Quirh 
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. PígÀr &spesâs rcalizldas cm útâ ântcrior ou postcrbr à vigênch do Tcmto dc

Coltboraçã0, salvo os pagamcntos ct11'o Íato gcrador da dcspcsa tcnlu oconüo durante a vigêncb do

irstrumsnlo pactuado;

. Pagar dcspcsas com laxas bancárhs (larifas dc rmvimcntação cnt conta colTcntc,

cobnnça dc extratos, cmbsão tle chcqucs, cntÍc outÍos), n:ullas, juros ou coneção monetirh, inclrtsivc

rsfcrcntcs 0 fngarncntos dc obrigaçõc.s c errcargas civb, trabalhbtas, lscab, tntuúrios, prevllencürhs

ou qrurisqucr oütros, scndo quc os cncaÍgs quc porvenluÍa vcnham a l'rcidir i.rdcviJamcntc quando dt

cxccuçíio do objcto dcvcrtroscr crcditados Jrh instiluÇâo à conta;

. Trcspassar ou ccdcr o cxecuçâo do ob.lcto do Tcrmo ds Cohboração, excclo Flra as

contrataçôcs nccessáràs à cxccução do phm dc trabalho e ohervados os princ{oios da odministraçno

públLr;

. Sacar recursos da conta cspccíft0 do Termo de Cohboração para paganrcnto em est'cb

(dinheiro) dc despesas;

. Rcalizar pagamcntos antecbados a fornccedorcs dc l*ns c scrviços;

. Altcrar o óito do Tcm:o de Cohboraçío de forma a &scaraclcriziJo;

. Realizar dcspcsas com publicijaelc, salvo a dc carátcr cducalivo, inforrrativo ou

orientação sociâl da qual não comtcm nortss, símbobs ou inragens que caÍacterizem pronmção pessoal

e dcsde que prevista no phro de traballu.

CLÁUsUL.\ NoNA _ PL,\CA INDICATIvA

9.1 A Unklade Êscohr conrteniada okiga-se a af«ar, na fachada principal de seuprédio,

urna phca irdicatira dc U.E. Convcnhda dcnto d.es cspcifraçôcs forncckhs pela Sccrelarir dc Estado

<h §ducação.

C USULÁ D CIM.\ - DO REPASSE DE RECIMSOS

voct
cÉxÍE

10. I O reposse de rec$§os, corfonne croffrgramÂ dc desemboko, serl realizâdo

scnrstralrnene e EÍ:i como panÂnrtro básbo o nunrero upurado de a[rrp rro censo escohr do ano

anrcrioÍ; \N INi/\§-
$crstsris ê Eqldo d. Eú§rçio

quinr! 
^vcfl 
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10,2 Psr crasúo da conclusâq dçnunch, rcscbào ou extinçeo da parceú, os saldos

lhwwei<» rernaíssçcntcs, inclusíve os prorcnientes das receitas obtidas das aplicações ftnanceiras

rcaÍrnrb\ serão devolviJos á administraçâo prblha no p,razo inpronogáwl de trinta dhs, sob pena &

inlediâts intkuração dc tomada de contas especial do responsár'cl provilcnciada peh autorilade

eamryrcnre da adminbtraçâo 1ública.

10.3 Tc/,À a movimcntação de recursos no âmbío da porcerh será realizada medlante

rranlertrrhcb chtr[níca sujeita â ilcntifração do benet-rciário fnal e à obrigatoricdade de deposito cm

sua conl,a lnocârv.

10.4 A libcração dos rccursos destinados às cnlilades priwdas filantropicas esÉ

clunúk:wrada ao cumprimento do estabelecirJo no arl.48 dt Lei Fedcraln" 13.01912014.

cLÁusuL,r Di-cr,u^ pRt)IETRA - DA pREST^ÇÃo DE cor\TÂs

ll,l É dcverda imrituiçâo compro\{Br que aplhou conetorncnte o ÍecuÍso no objeto do

Tcrmo dc Cobboração c demonskar que o realizou com os Íecursot rcpassados c em obediênch âs

ronras lcgab rplícáwis â natêú, sob pna dc rclriâo da despsa realizada.

ll.2 A organbz.çâo da sociedadc ciül prcstani eontas da boa e regrrhr aplicação dos

rccursoi rccebídos no prazo de atê noventa dbs a partí do término da vigêncb da parceú ou no íina I

de cada exercfub, se a duração da parccú exceder um ano.

ll.3 Á prestação de contas dos recursos rccebiCos dar-se-á atravês da entrega à

Conccdente dos documentos fscab originab comprobatôri:s das despesas ou equivalentes e

íormuhríx, dcvilamcnte preenchirlos c assinados, dentro do prazo regrhmcntado no Tcrmo &
Cohboração.

ll.4 A prestação de contas doç rccursos rccebilos deve ser organizad.r em ordcm

crono!ógica de acordo com as metas estabelecidas e acornpanhada dos scguütlcs documcntos e ancxos:

l) OÍkio de encaminhamento; 2) Rehtórb circunstanciado do cumprimento ô ob.!eto; 3) Coph do

plano de trabaho aprovado peb ordermdor dc despesa;4) Coph do termo Í-rnrado, com indicação dt

datá de sua publicação; 5) Relatório de execução fsho-furanceira; 6) D€monstrativo da execução da

Íeceila e da despesa, evidenciando os recursos receblJos cnr transferônch, a contmpartiJa, c
rendiíírentos auferillos na aplicaçâo dos recursos no rnercado fnanceiro, quando for o coso, e os saldos;

7) Rchção dc pagamentof efctuados com os recursos dr conc eedo içãq bem como dos

$tÍÊlrrii dc Eírdo dÊ Eü{açào
Qüinr0 

^v!riúr, 
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provenicntcs da oplicaçâo frnanceira; 8) Rclaçào dc bcns pcnrancntcs adquiridos com os rccrrsos <h

conccdcnlc c da instinriçio, bcnr como dos prorenhntes da aplicaçío fnanccim; 9) Rchçno dc bcns cb

coÍsuÍto adquirilos com (x Íecuniqi da concedentc e da instituição, benr como dos provenicntcs dr

aplicação fnanccira; l0) Rchçiodc scrv(os dc tcrccüos com os recunos da concedcntc c &r instiruiçâo,

bem conr tlos proveuientcs da aplbaçi'io financcim; I l) Extrato dâ contc bancárir cspecíÍra, do pcríxlo

do recebimcnto do recursq denpnstrando 0 conto zcrada, e, sc for o crso, a conciliaç[o bâncária;

Secrctarlr de Estado dl Educrção; 12) Extratos da conta de aplicaçâo finrnccirn, cvlllerairndo todos c
renditnentos aulerilos no Jrrl«lo e dernorurarxlo a conta zcratla; 13) Cóph do tenns de aceitaçrio

definitiva dí obra, tcnms de nrd§io, phnilha orçanrcntáú c pÍojetos cxccutivc, quando o objcto visar

à realizaçio dc obra ou scrviço de engenlraú; 14) Comprovante de rccohinrcnto do saHo de rccursc

aoTesouro Estadual; 15) Cópia dos ajulcs fmudos, com os rcspcctivos adhivos c prblicaçõcs, quando

for o caso; lQ Relaçf,o de bcalizrçôo dos bens adqukk{os; l7) Notâs fscais/fanras; 18) Rehtório

fotogriifro dos bens adquiridos c obras rcalizadas; 19) Rehçâo dc treinados ou capacitados, quando fa
o caso; 20) Tcrnro dc conpromisso por nrcio do qual n irrstituiçào fica obrignda a nuntcr os docuÍnantos

relacboados ao Temro de Cohboraçôo pb prazo de l0(dcz) onos, contado da dahenrqtÉ foi apro,rada

ô prestaçào dc contss.

I 1.5 A prcstâção dc contcs dcvcni scr entregue impressa e, para fins de registro intcmo

da Secretaria dc Estado de Educaçâo, cmarquivo PDFpsquisávcl

I 1.6 Quando ô objeto do Tcrnr dc Cohboraçõo visar à rcalizaçío dc obras ou scrvio

do cngcnlraria, o Convetrnle deve âpresentÂr sidl os seguintcs docunrcntos: l) Rclaç§o c nrdiõo dos

servios executados; 2) Tcrnu dc cntrcga/acciraçio da obra ou scrviços assinados por unt cngcnhciro;

3) Lau& técnto «le obras e scrvioo dc engcnlurh - Ancxo Vlll.

ll.7 Conslatadas quabqucr irrcgulariladcs no Tcrmo dc Cohboraçãq será feila

diLigôncia pch Concedcntc c scrd Íixldo o prazo núxinro dc 30 (trinta) dias à instÍtuÇno, a paíir da dâlâ

do recebimento da notifsação, pôrà lprcsentrçio de jrrstilcotiras e alegaçõcs de dcfcsr ou devohçâo

dos recursôs lbcrâdos, atuulizados.

ll.8 Quando a prestÂçâo dc contas não for cncamiúada no prazo convencicnado, a

Concedente fxará o prazo máxinro de 30 (trinta) dias i instituiçio, I paíir da data do reccbimcnto &

notificâção, para quc scja apresentada a prcslaçüo dc contas, ou o rccolhinrcnlo dos rccr:rsos, inclullos

rendimsntos da aplicoção no nrrcatlo Íinanceiro, acrcscil,os de juros c correçio nnneláà, à conta &

9

Concedcnte.

Tcl.foÍr: (62) l2 2(»506
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I 1.9 Em coso de n§o aprcsentaçio da prestação de contas fna! no prozo estipshdo no

Tcrmo de Cohboraçào, ou a prcstação dc conras não obtivcr aprovaçío, scrioadotadas proviJênchs por

prne do ordenndor de desJresa dr unidade Concedente para a instnuraçio & tomada de contas espcchl

para opuração dos fatos. identifração dos responsôvcb e quantific!ção do dano, scndo quc esc

procedimento sen( adotado nos casos dc omissão no dcver de prtstar contas, de ocorÉnch de desfa(uc

ou desvio de dinhchô, bens ou rtlores públicos e de pnitica dc qua\uer ato ihgal, ilegítimo ou

antkconômico de que resute dnno ao Eúrio.

I l.l0 A prestaçiio de conlas rehtivn à execução ô lermo de cohboração serâ nrcdhntc a

anilGe dos docuncnlos prcÉtos no phno de trabalho, nos tcmlos do art. 63 da Lei Fcdcral n"

11.0190014, além do rclatório de execuçãodo objeto, ehborado Jrla organbação dr sochdadc civil,

contendo as ativiàdes ou projctos dcsenvolüdos paro o cumprinrcnto do objeto c o comparotivo dc

metas propostas com os resullados alcançados c rchtôrio dc cxecuçio lnanceira do tcrmo de

cohboroçào, com a descriçào das desfresos e receitas efetivamenle realizrdas c sua vincuhção com a

execução do objeto, na hipôtcsc de dcscumprimcnto dc mctss c rcsultados cslabclsciílos no pbno dc

trabclho.

C USULÂ DÉClilü\ SEGUNDÂ - DO CUi\llRlilIEn*'IO Drt§ NORI\lÂS DÀ

SECRETARI.\

l2.l Cabeci ao eshbcleçimenlo dc ensino acrtrr e cumprk lodas âs orientâções e

dtctrizes emanadas da Secrclarh, estabelecüa peh hgishção especifica, dumnte a ügônch do Tcmro

de Cohboraçâo.

12.2 Qu:anto à in«liceçâo do dirctor das Unidrdes Escohres , scrá fcitr plo rcprcsentaíc

da Convenente, com anuênch da SEDUC.

13.l Os docurnentos irrchsos nos autos Fss8mo serpaíÊs inteEantes dcstc imlrumento,

independentcmcnte das suas transcrhõcs;

13.2 As altcrnçôes posteriores dos docunÉntos anexos snpramencionndos possarâo 0

incorporar estcs aúos apos aprov*çf,o pclos órgàos competcntcs;

$crsts.ir dc Eí rdo ô. Eür!§ro
QsiDt ! Avçíidr, Qd 7 t, 2 l:, St or Lêíe vila Nov.. C.o iiú.O CEP: ?{.ô{ } 010- coitni!. C.óid!

Tclcfors: (6Ê )32209506
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I3.3 A Unitüdc Educacional Convenhda dcvcrá submcter-se às Diretrbs Anuab da

Sccrctaà dc Estado dc Edrcaçio c Oricntaçõcs das Coordcnaçõcs Rcgionab dc Educação, em todas as

questôes rchciorudas ao p&rgógico, ndnrinistrativo c rebcioml bcm como no quc se refere uo núÍnero

dc ahrnos por sah os paúnrtros dctcnninâdos nos criÍérios dc nroduhção inchsos nos autc;

13.4 O phno de trabalho da unüadc escohr npovado peh SEDUC, faná paíe inÍegrânt€

destc, e será. orunlbado anua[nente nos perixlos determinados pela SEDUC como condião r]
continuiàdc ou rcnovação dcstc Tcüro, podcndo ser rcvbto para aheração dc v'ahres ou dc mctas,

medirnte temro lditivo ou por apostih aoplano dc trabalho origlnal

USULA I) It\,ÍÀ QU^RT^ - DA CONCILI^ÇAO E IUEDIA ÇÃo

14.l As conlroversbs cvcntuatncntc surgidas quanto à fornralização, execução ou

cncenanrentodo ajutc, serio submctidas à tentativa dc conciliação ou mediaç§o no imbho da Câmara

dc Concilbção, Medhção e Arbitragem da Administraçio Estadual (CCMÂ),na lorma da Lei n" 9.307,

de 23 de setembro dc 1996 c da Lci CompbmentaÍ Btadual n" 144, dc 24 dc julho de 2018.

cLÁusul,A DÉcrMA eutNT^ - Do coMpRoNilsso ÀRBtrR^L

l5.l Os conflhos que possam surgir rclativanrnte ao ajustc, acaso não pudercnr ser

cquacbnados dc fonrn amigável serãq rn tocantc ao6 direi!06 patrimoniab dbponiveb, subnrtilos à

arbitragcrq na forma da Lci n' 9.307, de 23 th seternbro de 1996 e da L,ci Compbmentar Estadual n'

144, de 24 de julro de 2018, elegendo.se desde já para o seu julganrento a CÂMÂRÁ DE

CONCILhÇÀO, MEDIAÇÀO E AR3ITRAGEM DA ÀDMINI§TRAÇÂO ESTADUAL (CCMA}

oúoígan& a esl, os poderes psra irdicar os árbitros e rcnurrhndo cxprcssamente À jurbdição ê tuteh

do Podcr Judciário parôjulgamento desscs conflitos.

16. I É firculta<lo aos participes a rcscbão do instrtune a qualquer telnpo, por ato

dcvklanrnte justilrcado, e a akeraçio do Termo de Colaboração por nreb de ternn aditivo, mediante

CLÁUSULAD CIi\,IA SEXTÁ - DA RE tsÃo

ll
&octuin rL Sdalo dc ÊóuSo
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propo6tD dsviramcntc formalizlds c justifrada, a ser aprcscnlrdr â conccdcntc cm, no mlnhrc íí)

(scsscnm) dins anlcs do tónnino de sua vigênch ou no prazo rrclc c§tlpuhdo.

16.2 Ocorrcndo a inadimpEnch dc qua\trcr das cliusuhs' o prcscntc njustc ;xxlerri sct

rcscinditto por ambns as partes, quc adotará as providênchs administratiyas dc acordo com a bgkLrçâo

cm vigor,

16,3 Consurnada l ocorrênc'n, n Secrclârh dctcrminara qtmndo terminar o ano À:livo, o

inrcdiato rctomo a Coordcnação Rcgional dc Educação dc l«lo o pcssoal quc cslivcr prcshrxkr scrviço

à Unidode Bcohr Convcúda.

c tjsut,,,\ Í) il\tr\ li\tÁ - DOS C^SOS Oi\'lISSOS

l7.l Os caso; ombsos scriio resolvlàs plos garthipcs, por nrcio dc requerinrcnlo

lormulado à Sccrctarh dc Estadodc Educação, nos aütos a quc sc rcferem o prcscntc instrumcnto.

C USULÂ D CIi\lÂ Ol'Írt\'À - DÂ \'lG NCIA

18, I O presente Termo de Cohbornçiio tcÍÍ vigênch de l2 (dozc) mcscs, contados a prrtir

da assirmtura do mesmo, podendo ser ponogado mediantc soliciração e hteressc comum das partcs,Íror

mcio de termo oditivo.

c USUI,A D CIi\lA NONrt- Dr\ PUBLICTtÇr\o

19.l o presente rcrmo de coopcraçào técúo pcdagógbo seá publicado cm cxtrâto no

Diário ofrchl do Btndo de Goiás, nos termos do artigo 3s da Lei Federal nn l3.ol9a0l4, corrcndo as

despesas por contl da SEDUC.

k.Ícl ô.i! dc Essdo dc Ed.!c!§io
Qúfla AvcÍ,iô, Qd 7 t.2 t2,$rorLeícVt. Norr, &iitdíô Ctp: ?{.6t}OJ0.coíinh.Coii!

T clcfoo{i (61} l2 20rJ06
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18.2 A pronogaçâo dc oficio do vigênch do termo de cohboroçio devc ser fcita pch

administraçôo pubtica quando ch dcr causa a atraso na lbcraçõo de rccursc fmancciros, limitatlos ao

cxato perbdo do stÍBso vcriÍicndo.
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cl.,\t'st'L^ \'t (; sl \l,\ - l)() tjôl{()

!0.1 O prcsentc ajusle tem somô t'oro r cid.rdc dc Çoiinil Clpital dr llshtJo di (irti;r'r,

ondc scrão dirimidas as pendências oriundas de sur rplicrçio. crcluiCo quelquer r'uln .

Por estaremjustos c avcnçados. cclebra-sc ô prcscnlc inslrum.'nl{t, dd qutl r.'rj\t ellr (ll

(duas) vias de igual tcor. cqio tcrmo. depois dc lido c achatto coni(rím§. 1ni n55i6xdtr 1**l,r,r prirciJ'ti r'

tcslemunhfls prcsentes.

GABÍNETE DA SECREIÍR|I\ DE ESTÂDO D^ EDUC,\Ç,\O. §m Goiini!"

dc dc 2021.
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